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nima livre. — 22, Decreto 3.708; a sociedade de responsa-
bilidade limitada como tipo auténomo. — 23. Retiticagio
de equivoco de escritores nacionais.

1 — A criagdo da sociedade de responsabilidade limitada na Ingla-
terra (“private company”} e na Alemanha (“Gesellschaft mit
beschrinkter Haftung”).

A sociedade de responsabilidade limitada, como tipo di-
verso das demais sociedades e hoje admitido na legislacdo de
muitos paises, teve a sua primeira consagragio legal no di-
reito alemdfo, onde fol criada pela lei de 20 de abril de 1892,
que sofreu as derrogacdes determninadas pela de 20 de maio
de 1898 (). Desde antes daquela data, porém, ela vinha se
desenvolvendo na Inglaterra, como instituicdo costumeira
que 86 recebeu o batismo legal nas leis do coméco désie sé-
culo (2).

Essas duas legisla¢des, criando, a primeira, a Gesellschaft
mit beschrinkter Haftung e, a segunda, a private company,
influenciaram profundamente a concepcdo das demais legis-
lacdes, as quais, reconhecendo um tipo de sociedade comer-
cial em que é limitada a responsabilidade dos socios e desti-
nado a pequenos grupos de pessoas, podem ser reunidas se-
gundo a inspiracdo que receberam da lei alemd ou da lei
inglesa (*). A lei brasileira, filiada & orientacdo da primei-
ra, ndo tem parentesco com a private company, mas o estudo
da sociedade de responsabilidade limitada ndo pode prescin-
dir, na legislacio comparada, dos elementos que o direito
inglés fornece, pois neles se encontram as origens da sua
conceituacio juridica (%).

1. Heinshelmer, Derecho Mercantil, § 53.

2. Drouets, La Compagnie privée et la Soclété 4 responsabilité
Hmitée, 1. 1.

3. Ildem, idem.

4. Waldemar Ferreira, Socledades por quotas, nota 3.
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A private company ¢ uma cria¢do da pratica e revestiu,
pouco a pouco, a sua fisionomia especial, sob o império do
necessidades econdmicas que o legislador consagrou e regu-
lamentou (°); tal como é concebida na lei inglesa (%) sur-
giu por uma evolucdo do tipo de sociedade que ali corres-
ponde 3 sociedade andnima, através do direito costumeiro.

2 — Direito inglés; sociedades no direito costumeiro; a “partnership”

e a “corporation”,

Até meados do século XIX, o direito costumeiro inglés
(cornmorn lamw) firmava o principio de que téda a sociedade
havia de pertencer a uma das seguintes categorias: a
partnership ou a corporation (7). Na primeira, os sbclos,
ilimitadamente responsaveis pelas dividas da sociedade, dela
nédo se podiam retirar sem o consentimento dos demais, néo
constituindo a sociedade pessoa juridica distinta (8). A se-
gunda, era constituida em virtude de um ato do Parlamento
— formed or incorporated by or in persuance of any special
Act of Parliament {®} — que lhe outorgava a personalidade
civil ou outros privilégios, como a limitagio da responsabili-
dade (1°), e o seu aparecimento remonta aos fins do século
XVI, quando se fundou a East India Company (') que, in-
corporada em 1579, sdmente desapareceu em 1858, com a
transferéncia do govérno das Indias para a Corda (12).

5. Pic ef Baralin, Des sociétés @ responsabilité lmitée, n. T4.

8. Companies 4ct, de 1929, arh. 26, apud Nicola Spinelli, La leg-
ge commerciale inglese, pig. 111,

7. Ostrorog, Constitution des sociétés anonymes, pag. 20.

8. Lyon-Caen et Renault, Traité, vol 2, parte 1.2, n. 674, fer.

9. Ardigd, La societd per azioni nel diritlo inglese, n. 4.

10. QCuillery, Des sociétés commerciales en Belgigue, vol. 1, pag.
LEXVIIL.

11. Ostrorog, Constitution des sociétés anonymes, pag. 22.

12, Lyon-Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.2, n. 674, fer.
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3 — Evolugdo do regime de autorizagio prévia para o de liberdade
regulamentada.

0 desenvolvimento das emprésas no comégo do século
passado, entretanto, especialmente as grandes exploracfes de
estradas de ferro, encontrava sério obstaculo no processo lon-
go e custoso para obtencdo de uma lei de incorporaciio (act
of incorporation) e, assim, diversas leis foram decretadas
permitindo a Coréa a concessda de cartas de incorporacio
(royal charters), até que, por let de 1844, foi inaugurado o
regime das sociedades incorporated by registration e pelo
qual, independentemente de autorizac¢do governamental e
mediante registro num office especial em Londres, as compa-
nhias, exceto de Banco, poderiam usufruir os beneficios da
personalidade juridica e os sOcios teriam o direito de livre
cessdo de suas partes; a limitacdo da responsabilidade dos
socios, porémt, continuou ainda na dependéncia do Parlamen-
to ou da Corda (*3).

A partir desta lei, que representa na historia das socieda-
des anénimas o primeiro rebate da liberdade, a evolicdo se
acentua no mesmo rumo, contando os historiadores (1) de-
zessete atos legislativos que afinal se consolidam no Compea-
nies Act de 1862 (1°) e segundo o qual téda sociedade, sem
nenhuma autorizagdo especial, mas pelo registro de seus es-
tatutos e pela observémgia de determinadas condices, podia

13. Guillery, Des sociélés commerciales en Belgique, vol. 1, pag.
LXTX. Ostrorog, Constitution des sociélés anonymes, pig. 24. Lyon-
Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.2, n. @74, fer. Pic et Baratin,
Des soctétés 4 responsabilité limitée, n. 74. Trouets, La Compagnie
privée et la Société ¢ responsabilité limitée, n. 9.

14. Ardigd, La societd per azioni nel diritto inglese, pag., XXV.
Guillery, Des soclétés commerciales en Belgigue, pags, LXX a LXXII.

15, Pic et Baratin, Des sociétés ¢ responsabililé limitée, n. '3,
Lyon-Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.5, n, 874, fer. Ostrorog,
Constitution des socidtés anonymes, pag. 25. Pie, Des Soclédtds com-
merciales, vol. 1, n. 117.
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ter personalidade juridica, partes sociais transferiveis por
livre cessdo e responsabilidade limitada dos socios (19); a
dispensa da autorizagdo governamental, consagrada nessa lei,
da & Inglaterra, na instituicdo do regime de liberdade regu-
lamentada para as sociedades andnimas, a precedéncia sdbre
todas as outras legislacdes (7).

4 — O “Companies Act” de 1862; “companies limited by shares” e
“cornpanies limited by guarantee”.

A lei de 1862, revogando tédas as disposigGes legislativas
anteriores sdbre companhias e respeitando apenas as compa-
nhias constituidas por atos especiais do Parlamento, nio se
ocupou das partnerships (%), e, relativamente a responsabili-
dade dos sdcios, dividiu as sociedades em ilimitadas e limita-
das, podendo estas ultimas ser constituidas por agdes (comn-
panies limited by shares) ou por garantia (companies limi-
ted by guarantee), umas e outras sujeitas a registro (1?). Nas
companhias limitadas &y shares, que correspondem as socie-
dades anénimas de outros paises, o capital social é necessaria-
mente dividido em acfes e a responsabilidade dos sécios tem
por limite o valor das que subscrevam; nas compauhias limita-
das by guarantee, cujo capital pode ser ou ndo dividido em
aghes, os séclos sdo obrigados, no caso de liquidacdo, a fazer
numa prestacdo cujo montante é fixado nos estatutos, presta-
¢do essa independente do valor das acfes que possuirem, caso
a companhia tenha capital dividido em agdes (20).

16. Lyon-Caen et Renault, Traeité, vol. 2, parte 1.2, n. 674, ter.

17. Ple, Des Sociétés commerciales, vol. 1, n. 1117.

18. Guillery, Des sociélés commerciales en Belgigue, vol. 1, pag.
4.

19. Manara, Delle societd e delle associazioni commerciali, vol. 1,
n. 253. Lyon-Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.2 n 674, ter.
Guillery, Des sociélés commerciales en Belgigue, vol. 1, pig. LXXVIL

20. Dronets, La Compagnle privée et la Société a responsabilité
limitée, n. 5 Lyon-Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.8, n. 674, ter.
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Antes de prosseguir néste ligeiro exame do direito inglés
sdbre sociedades, ¢ oportuno verificar a repercussio que essa
legislagao produziu dirctamente na Franca e, mals remota-
mente, o Brasil.

5 — Influéncia dessa lei na Franca; adogdo da liberdade regulamen-

tada para as sociedades andnimas. o

-

Na Franca, as sociedades andnimas, reguladas pelo Co-
digo de 1807, dependiam da. autorizac¢io previa do Conselho
de Fstado. Por forca de um convénio concluide com a In-
glaterra, em 20 de abril de 1862, foi permitido em seu terri-
torio o livre funciomamento das sociedades inglesas, cuja
liberdade de constituicdo, evoluida, como vimos, desde a lei
de 1844 até a désse mesmo ano de 1862, criava para a orga-
niza¢do de sociedades francesas uma situagao de inferiorida-
de (*1). Ademais, o convénio deu lugar a que intimeros es-
peculadores se transportassem para a Inglaterra, onde orga-
nizavam as suas emprésas que, em seguida, eram trazidas
para a Franga, como verdadeiras sociedades andnimas nao
autorizadas, nas quais todos os elementos — os fundadores,
o¢ aclonistas, o ohjeto da emprésa — eram franceses, nao
tendo de inglés sendo o nome (*2). ‘

Corrigindo tais inconvenientes, a lei de 23 de maio de
1863 modificou parcialmente o sisterna do Cddigo, dispensan-
do de autorizagdo as sociedades andnimas de capital nio su-
perior a 20 milhdes de francos e substituindo a intervencio
governaméntal pela sujeicdo a diversas disposi¢des inspiradas
por uma lei de 1856, que regia as cornanditas por agdes (23);

21. Lyon-Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.8, n. 872. Ville-
mor Amaral, Das Sociedades Limitadas, n. 12. Waldemar Ferreira, So-
ciedades por guotas, n. 3.

22, Lescoeur, Essai historigue et critigue sur la législation des
sociétés commerciales en France et g Petranger, n. 180.

23. Lyon-Caen et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.2, n. 872. Walde-
mar Ferreira, Socledades por gquotas, n. 3. Vavasseur, Traité des so-
clétés civiles et commerciales, vol. 2, n, 672,
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a regulamentacio dessas sociedades, que a lel denominava
de sociedades de responsabilidade limitada, quando devéra
té-las chamado de sociedades andnirmas livres (**) marca o
primeiro passo da legislagiio francesa no caminho da liber-
dade regulamentada das sociedades andnimas, objetivo pos-
teriormente alcancado pela lei de 24 de junho de 1867 (25).

6 — Repercussdo no Brasil das leis inglesa e francesa; a tentativa de
Nabuco de Arafijo.

As legislagdes inglesa e francesa sébre as sociedades de
responsabilidade limitada ecoaram também no Brasil, onde
o nosso Codigo Comercial () exigin, como nos demais pai-
ses, a.prévia autorizacio do govérno para o estabelecimento
das companhias ou sociedades andnimas.

José Thomaz Nabuco de Araijo, ministro da Justica,
tomou a iniciativa de um projeto de lei “criando no Brasil
as sociedades de responsabilidade limitada como existemn na
Inglaterra desde 1856, e na Franca desde 1863” (¥7) e gue
submeteu ao largo exame de jurisconsultos, instituicées cien-
tificas e corporacdes comerciais, mediante um questiondrio
onde indagava da preferéncia que se devesse dar aos dispo-
sitivos de umna ou outra daquelas duas legisla¢des, para in-
fluir nos diversos aspectos previstos em seu projeto {2%). A
idéia, porém, ndo vingou e a rejeigio do projeto, proposta

24. Villemor Amaral, Das soctedades limitadas, n. 14. Lyon-Caen
et Renault, Traité, vol. 2, parte 13, n. §72. Waldemar Ferreira, So-
ciedades por quotas, n. 3.

25. Lyon-Caen et Rsnault, Traité, vol. 2, parte 1.3, n. §72. Vavas-
seur, Traité des sociétés civiles et commerciales, vol. 2, n, 872,

28. (Cdédigo Comercial, art. 295,

27. Circular Ministerial, apud Waldemar Ferreira, Sociedades
por gquotas, pag. 303,

28. Villemor Amaral, Pus sociedades limitadas, n. 42, a. Mlranda
Valverde, Sociedades andnimas, n. 12.
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pelo Conselho de Estado, foi aceita pela resolugiio imperial
de 24 de abril de 1867 {*).

Encerrando o paréntesis que foi aberto para mostrar a.
repercussao que a company limited by shares teve na Fran--
¢a, onde forcou a primeira rea¢do legislativa contra o regi-
me da autorizacdo prévia para as sociedades andnimas, e no
Brasil, que dela ndo colheu efeito positivo, retome-se a sua
evolucdo no pais que a viu nascer.

7 — As “companies limited” e as “partnerships”; aparecimento das
“private companies” no direito costumeiro.

A reforma de 1862, permitinde a livre formacdo de so-
ciedades que obtinham pelo registro os beneficios da corpo-
ration, os quais, antes, constituiam objeto de cartas de privi-
légio, favoreceu a organizacdo das grandes emprésas, mas
acentuou a inferioridade dos comerciantes agrupados em
partnerships, os quais continuavamn regidos pela common
loaw; reagindo contra essa situagdo, ésses comerciantes prinei-
plaram a transformar seus negdcios em companhias. Drouets
(39), historiando tais fatos, mostra que estas novas ernprésas
se caracterizavam, em primeiro lugar, pela inexisténcia de-
subscrigdo publica das suas acdes, urma vez que o capital era
reunido pelos préprios fundadores; em segundo lugar, pelo
pequeno ntmerc de s6cios, que raramente excedia o
minimo legal de sete, e 1isso porque a sociedade se
compunha dos préprios Tundadores, sendo comum que um
ou dois déles detivesse a quase totalidade das agles, sendo os
outros socios, o mais das vézes, parentes ou empregados do
sécio principal que tomavam uma agéo para o fim exclusi-
vo de satisfazer a exigéncia legal; e, finalmente, no intuito
de evitar intromissdes na vida social, eram freqiientes as
restriges estatutdrias i livre cessdo das agdes, que a lei asse-

29 Waldemar Ferreira, Sociedades por guotas, n. 1.

30. Crouets, La Compugnie privée et la Sociélé & responsabilité
limitée, n. 11.
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gurava. A essas socicdades o uso deu o nome de private
companies para distingui-las das grandes emprésas que eram:
denominadas public comnpanies (31).

8 - Reconhecimento legal da “private company”; o “Companies:
Consolidation Act” de 1908.

Multiplicando-se, gracas & liberalidade do Companies
Act e pelo beneplacito dos jurisconsultos e da jurisprudén-

~¢la, as private companies consolidaram a sua posicdo no di-

reito costumeiro até que os atos de 1900 ¢ 1907 the deram vida
legal, pormencrizadamente regulada pelo Comparies Conso-
fidation Act de 21 de dezemnbro de 1908 (%),

Este ato legislativo, com as modificacdes ordenadas
pelas leis de 1913, 1917 e 1928, converte-se no Companies
Consolidation Act de 10 de maio de 1929 (%), na conformi-
dade de cujo art. 26, § 1.°, a private compeny é uma socie-
dade que nos seus estatutos: a) limita a cessibilidade de
suas acdes; b) limita o nlumero de membros a cingitenta, ndo
incluidas as pessoas a servigo da sociedade ou as que, sendo
socias e tendo estado a seu servigo, tenham continuado- a
dela fazer parte, apds a cessagdo do emprégo; c¢) proibe qual-
quer apélo ao pithlico para subscricao de suas agdes e obri-
gagdes” (*%). Ao lado de tais caracteristicas, a private com-

31. Chapsal, Des sociélés ¢ responsabilité Umitée, pig. 14
Drouets, La Compagnie privée et la Société & responsabilité limitée,
n. 11. Van Houtte, Traité des Sociétés de Personnes a4 Responsabilité
Limitée, n. 6.

32. Chapsal, Des Sociétés ¢ responsabilité limitée, pig, 14. Drouets,
La Compagnie privée et la Société & responsadilité limitée, n. 18, Pic
et Baratin, Des sociéiés & responsabilité limilée, n. 76. Casicela, Lu
societqd a garanzic limitata nella legislazione comparata, pag. 15,

33. Ardigs, La socleia per azioni nel diritto inglese, pig. XXVI,
Pic et Baralin, Des soclétés a responsabilité limitée, n. 76. Lyon-Caen
et Renault, Traité, vol. 2, parte 1.2, n. 674, fer.

34. Van Houtle, Traité des sociétés de personnes & responsabilité
Limitée, n. 8. Companies Act, art. 26, apud Spinelll; La Legge commer=
ciale inglese, pag. 111,
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pany se distingue ainda da public comparny porque nio exige
0 concurse minimo de scte sdcios, é dispensada de varias for-
malidades na sua constituicéo, pode ser administruda por um
s6 gerente, escapa & maicria das disposicdes relativas a publi-
cidade de contas e balangos (%),

9 — Adogao dessa legislagio nos Estados Unidos.

Essa legislacdo fol adotada pela maioria dos Estados da
Unido Novie-Americana {°%).

10 — A “private company” cemo deformagio do tipo da sociedade
andnima.

Por esta suscinta exposico sébre sociedades no direito
inglés, fixa-se, com bastante nitidez, a origem da private
comparny como desdobramento da legislacdo peculiar as so-
ciedades andnimas.

Até 1862, o caminho percorrido pelo legislador, partin-
do dos acts of incorporation e das royal charters e passando
pela lei de 1844 e reformas subsequentes, tinha por meta a
adaptacdo da corporation as novas necessidades econdmicas,
fase que terminou pela inauguracgdo do sistema de liberdade
regulamentada, influindo eficazmente na legislacio francesa
das sociedades andnimas e¢ provocando, entre nés, a malogra-
da tentativa de Nabuco de Aratjo.

Atingindo @sse ponto, a estrada se bifurca e o direito
-costumeliro, sempre sob a pressdo dos fatéres econdmicos, vai

35. Ardigd, La societd per azioni nel diritfo inglese, n. 5. Van Haut-
te, Traité des socléiés de persomnes & responsabilité Limitée, n. 6.

38. Chapsal, Des sociétés a responsabilité limitée, pag. 15, Drouets,
Lo Compagriie privée et la Société g responsabilité limitée, pag. 10.
Van Houftte, Traité des sociétés de personnes @ responsabilité limi-
tée, n, 21. Pie, Des sociétés commerciales, vol. 3, pAg. 883. Jean Cop-
per-Royer, Les Sociétés d responsabilité limilée en droit francais,

pig. 11
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consagrando aspectos novos na composicio das companies
limited, dividindo-as, por um processo de paulatina evolu-
¢éo, ein dols tipos que atendem ao rnaior ou menor vulto
dos empreendimentos, distingdo que, afinal, o legislador reco-
nhece, consagrando as private companies, as quais, libertadas
da sua matriz geradora, tomam o impulso que as estatisticas
acusam (°7). -

Produto de uma lenta deformaciio do quadre legislativo
das companies limited a nova sociedade apresenta, de modo
indelével, no direito inglés, os tragos hereditarios das socie-
dades andnimas.

11 — Direito aleméo; motivos para criagiic de uma nova espécie de
sociedade comercial.

Muito mais breve é a histéria das sociedades de respon-
sabilidade limitada na Alemanha, onde nasceram como
“obra consciente do préprio legislador, ainda que é&ste, ao
cria-las, se tenha guiado por uma série de motivos e consi-
deracdes de ordem prética” (°8).

O rapido desenvolvimento da indastria e do comércio
alemaes, em seguida & guerra de 1870, pds em evidéncia o
embaraco que, para a atividade individual, decorre do prin-
cipio da responsabilidade ilimitada e, conseqiientemente, a
insuficiéncia da legislacdo sébre sociedades an6nimas, cuja
severidade era preciso atenuar (*°), Tratava-se, segundo
Feine, “de encontrar um tipo de organizacio que enchesse o
grande vazio existente entre as anénimas, completamente

37. Van Houtte, Traité des sociéiés de personnes & responsabilité
limitée, n. 7. Caslccla, La socleid o geranzia limitata nella legisla-
zione comparata, pag. 15. Pic et Baratin, Des sociétés g responsabilité
limitée, n. 90 Gain, Les Sociétés ¢ responsabilité limitée, n. 4,

38. Feine, Las Socledades de Responsabilidad Limitada, pag. 1.

39. Pic et Baratin, Des sociéiés @ responsabilité limitée, n. 26.
Drouets, La Compagnie privée et la Société d responsabilité limitée,
n. 75. Asquini, La societd a garanzia limitafa, in Progetto Preliming-
re per il nuovo Codice di Commercio, pag. 308.
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impessoais e rigorosamente capitalistas, e as coletivas, e co-

manditas, tdo identificadas com a personalidade dos sdocios,

¢ no qual se congregassem as vantagens dessas formas extre-

mas” (*°). E de idéntico sentido a informacao de Heinshei-
41

12 — O trabalho legislativo; lei de 1892.

Na exposi¢do de motivos do projeto sdbre sociedades por
agoes, que se converteu na lei de 1884, ja se indicava a ne-
cessidade de que uma tal indagacao se fizesse por ocasido da
revisdo geral do Coédigo Comercial, mas o problema néo
agunardou essa oportunidade e o debate se reabriu ao ser vo-
tada a lei de 1886, sdbre sociedades coloniais, a cujas neces-
sidades se adaptava perfeitamente o tipo propugnado, e tomou
ndvo impulso ao ser modificada, em 1888, a situacdo juridi-
ca dos territorios sob protetorado alemao (*¥). Nésse ano,
enquanto o govérne formulava uma consulta as Camaras de
Comércio, o deputado Oechelhauser, antigo defensor da re-
forma e grande industrial, lhes dirigia um memorial que
assim concluia: “é preciso que o principio da responsabilida-
de limitada, que vivamente interessa a vida econbmica, pe-
netre nas sociedades de carater individualista, em que direta-
mente colaboram o capital e a intelighncia; com capital
igual e atividade humana igual, as sociedades individualis-
tas produzirdo, incontestavelmente, valores superiores aos
das sociedades coletivistas {19).

40. Feine, Las Sociedades de Responsabilidad Limitada, pag. 1.

41. Helnsheimer, Derecho Mercantil, § 59.

42, Drouets, La Compagnie privée et la Sociéié d responsabilité
limitée, n. 78. Casiceia, La societd a garanzia lmitata nella legisla-
zione comparaia, pig. 268, Amorim Garcls, Das sociedades por agbes
no Direilo Comercial Alemdo, pag. 182

43, Casleela, La socield a garanzia limitata nella legislazione
comparata, pig. 26. Villemor Amaral, Das sociedades limitadas, n. 25.
Amorim Garcia, Das sociedades por agoes no Direlto Comercial Ale-
mdo, pag. 183,
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A maioria das corporacgfes consultadas se pronunciou a
favor da nova forma de sociedade (**) e o Ministério da Jus-
tica elaborou um projeto que, enviado ao Reichstag em 1891,
com poucas modificagdes foi convertide na lei de 20 de abril
de 1892, que permite a constituicie das Gesellschaften mit.
beschrinkter Haftung. Esta lei recebeu algumas alterages
da lei de introducio ao névo Cédigo de Comércio, de 10 de
maio de 1897 (arts. 11 e 13), sendo publicada uma nova re-
dagiio em 20 de maio de 1898 (*7).

13 — Caracteristicas da espécie criada; tipo intermediarip.

Estudande o tipo da nova sociedade, Cosack emtende
que ela ndo passa de uma variedade das sociedades anénimas
(*%), mas, muitos outros escritores a recebem como uma
forma inteiramente original, situada entre a sociedade de
capitais e a sociedade de pessoas, no meio das quais repre-
senta um tipo imtermediario (7).

A sociedade de responsabilidade limitada, como a que
criou o legislador alemao, €, nos tracos que a aproximam da
sociedade anénima, uma pessoa juridica, capaz de direitos e

44, Felne, Las Sociedades de Responsabilidad Limitada, pag. 2.
Casicela, La socletd g garanzia Umitata nella legisluzione comparata,
pag. 27. Amorim Garcia, Das socledades por agfes no Direito Comer-
cial Alemdo, pag. 183. '

45. Drouets, La Compagnie privée et g Société ¢ responsabilité 1i-
milée, n. 18. Azevedo Souto, Lei das Sociedades por Quotas Anotada,
pag. 259.

48. Cosack, Trailé de Droit Commercial, vol. 3, § 122, n. 1.

47, Ple, Des sociétés commerciales, vol. 3, pag. 886. Van Houtte,
Traité des sociétés de personmes & responsabilité limitée, n. 8. Felne,
Las Sociedades de Responsabilidad Limltada, pag. 33. Goldschmidt,
apud Paul Pic, Des sociétés commerciales, val. 2, n. 898, nota 2. Hatt,
apud Paul Pic, Des sociélés commerciales, vol. 2, n. 898, nota 2. Ple et
Baratin, Des sociétés a4 responsabilité limilée, n. 29. Heinsheimer,
Derecho Mercantil, § 59. Casicela, La socletd a garanzia Umitata nelln
legtslazione comparala, pag. 28. Drouets, La Compagnie privée et la
Soctété ¢ responsabilité limitée, n. 83.
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obrigagées, ndo sofrendo, em principlo, a influéncia dos acon-
echmentos que afctern a pessea do socio, cuja responsabilida-
de é, de regra, liniitada ao valor da quota subscrita; a socie-
dade, qualquer que seja o seu objeto, ¢ wma sociedade de
comérelo, ndo sendo coinerciantes os sdclos considerados isola-
damente. Por cutro lado, toma o feitio das sociedades de
pessoas por diversos caracteristicos: simplicidade e liberda-
de de constituigio, base financeira menos rigida, permitindo
nos estatulos a obrigagde para os socios de quotas suplemien-
tares proporcionais as de capital, as quals podem ser de
diferentes valores, desnecessidade de conselho fizcal e de as-
sembléias gerats, dispensa de publicagdo de balango, exerci-
cio da geréucia pelos sécios. Duas caracteristicas de relévo

distinguem, ainda, a nova espécie de sociedade: a restrigao’

a circulagdo das quotas socials — que nao podem ser cotadas
em Belsa ¢ sdmente sdo transferivels mediante ato judicial
oit notarial — e, tendo em vista o interésse dos credores, a
obrigacdo dos socios de responder pelas quotas subscritas por
consdcios insolventes (*8).

14 — Seu desenvolvimento; abusos e tentativas ‘de reforma.

As facilidades concedidas a sociedade de responsabilida-
de limitada, em contraposicao & extrema rigidez da legisla-
¢do sbbre sociedades anfmimas, produziram na Alemanha um
rapido desenvolvimento do ndvo tipo que, ultrapassando os
limites antevistos pelo legislador, penetrou em todos os
campos de atividade, reunindo pessoas e capitais em cifras
elevadas, como se vé dos dados estatisticas mencionados pelos
escritores (49). Nésse movimento ascencional, abusos t&m sido

43, Cosack, Traité de Droit Commecrcial, § 122, Drouets, La Com-
vagnie privée et la Société a responsabilité limitée, ns. 81 ¢ 82, Pic et
Baralin, Des sociélés 4 responsabilité limitée, ns. 29 e 30, Van Houtte,
Traité des sociétés de persomnes d responsabilité limitée, n. 8.

- 49, TFeine, Las sociedgdes de responsabilidad limitada, pdg. 4. Ca-
siccia, La sociefd a garanszia limitata nella legislazione comparata,
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cometidos, ora com a circulagiio clandestina das quotas so-
clais, ora pela majorac@o abusiva dos valores dos bens con-
feridos como capital, ora por excesso de créditos, permitido
pela dispensa de publicagiio dos balangos (39), circumstancias
que provocaram, no periodo anterior & guerra de 1914, uma
tentativa de reforma, partida de diversas corporacdes co-
merciais (51).

15 — A sociedade de responsabilidade limitada como tipo auténomo
de sociedade comercial,

Nascida de uma concepgéo intelectual do legislador, ¢
n&o como produto da cristalizacio de costumes ue forjou a
private company na Inglaterra, a sociedade de responsabili-
dade limitada da lei alema aparece, desde logo, com os tra-
cos que lhe ddo a sua fisionomia particular, distinguindo-se
nitidamente no quadro das diversas sociedades. As necessi-
dades impostas pela expansio do comércio, da induastria e da
colonizagdo, no fim do século XIX, foram atendidas - pelo
legislador alemdo de um s6 golpe. Na Inglaterra, a plastici-
dade do direito e o espirito. de adaptacdo resolveram os mes-
mos problemas. Mas a distingdo de origem méo mais desa-
parecerda: a Gesellschaft mit beschrinkter Haftung como
tipo autdnomo de sociedade e a private company como defor-
macao da sociedade andmima.

pags. 37 a 43. Van Houtte, Traité des sociétés de personnes & respon-
sobilité limitée, n. 9. Pic et Baratin, Des sociétés ¢ responsabilité -
mitée, n. 62. Drouets, La Compagnie privée et la Société & responsa-
bilité limitée, ns. 146 e 147, Chapsal, Des sociélés a responsabilits.
limitée, pag. 186.

50. Drouels, La Compagnie privée et la Sociéié & responsabilité li-
mitée, ns. 154 e 155. Pic et Baratin, Des soctéftés a responsabilité li-
mitée, n. 70. Van Houtte, Trailé des sociéiés de personnes d responsa-
Dilité lmitde, n. 10.

51. Iwouets, La Compagnie privée ef la Société a responsabilite li-
mitée, n. 180. Pic et Baratin, Des soctétés a responsadbilité limiice, n.
T1.
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18 — Influéncia da lei alemd em Portugal; a “sociedade por quotas,
de responsabilidade limitada”; lei de 1901.

Fol Portugal o primeiro pais em que se féz sentir a in-
fluéncia da legislagdo da Alemanha (%2) e coube ao govérnoe
a iniciativa do reconhecimento legislativo da nova espécie
de sociedade. Segundo o Relatério Ministerial, j& em 1896
féra prevista a introduciio da nova forma de sociedade, no
regulamento sébre regime bancério, e em 1899 uma comis-
sdo apresentava bases para o seu estabelecimento, por todos
reclamnado; o projeto oficial, filiando-se & orientacio alemad,
procurou adaptar-se aos principios do direito portugués e, en-
tendendo que a denominagio adotada nao caracterizava sufi-
clentemente a espécie, por ser aplicdvel, também, as sociedades
andénimas, propos a de sociedade por quolas, de responsebili-
dade lirmitada (5%).

Entre as modificacdes introduzidas no sistema aleméo pe-
la lei portuguesa, e que atenderam aos reclamos da critica,
Azevedo Souto consigna as dos arts. 34 e 45 (1), dos quais o
primeiro manda aplicar as sociedades por quotas as disposi¢des
do Codigo Comercial, atinentes as sociedades andnimas e rela-
tivas a balangos, relatérios dos dirétores, distribuicao de lucros
e formacdo de fundo de reserva (5°) e regula a sua aplicacdo
nas sociedades que ndo tenham conselho fiscal ou naquelas
em que todos os sbcios sejain gerentes; ¢ o segundo regulamen-
ta a publicidade sbbre as alteractes de geréncia e transferén-
cias de quotas.

52. Felne, Las sociedades de responsabilidad limitada, pag. T.
Waldemar Ferreira, Sociledades por guofes, n. 2, Villemor Amaral,
Das sociedades lmitadas, n. 33.

53. Relatdrio Ministerial, apud Azevedo Souto, Let das Seocieda-
des por Quotas Anotada, pag. 230.

54. Azevedo Souto, Lei das Socledades por Quotas Anotada, pag. 20.
55. Codigo Comercial portugués, arts. 188 a 191.
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O projeto governamental, com as emendas que recebeu na
Camara dos Deputados (%) ¢ tendo passado sem modificacdes
pela Cimara dos Pares (57), converteu-se na lei de 11 de abril
de 1901, que foi declarada extensiva av Ultra-mar pelo decre-
to de 22 de abril de 1906 (%%).

17 — Austria; correcio & lei alemi; lei de 1906,

Aproveitando da Alemanla, nio somente a sua lei sobre
sociedade de responsahilidade limitada como, também, a ex-
periéncia de mais de uma década, a Austria, por lei de 6 de
marco de 1906, valendo-se do trabalho de uma comissio de
juristas, para tal fim nomeada, e de estudos procedidos desde
1897, introduziu na sua legislacdo a nova espécie de socieda-
de, com alterac¢des tendentes a melhorar o sistema alemao(®9).

Procurando evitar os abusos verificados na Alermanha e
reforcar o crédito de tais sociedades, para assegurar-lhes o éxi-
to que mereclam obter, o legislador austriaco tomou uma série
de providéncias, entre as quais Pic et Baratin (*°) enumeram:
a geréncia s6 pode ser exercida por sécios; os administradores
agirdo sempre em comum, salvo clusula contraria nos estatu-
tos, caso em que ¢ reservado o direito de veto; os gerentes, sal-
vo autorizagdo expressa, ndo podem explorar, individualmen-
te, ramo de comeércio idéntico ao da sociedade; existéneia obri-

56. Emendas propostas na Cimara dos Deputados, apud Azevedo
Souto, Lei das Sociedades por Quotas Anolada, pig. 234,

57. Azevedo Souto, Lei das Socledades por Quotas Anotada, pig.
240,

58. Idem, idem, pag. 247.

59, Casiceia, La sociefd a garanzig limitata nella legislazione
comparata, pag. 52, Pic et Baratin, Des sociétés ¢ responsabilité limi-
tée, n, 18. Van Houtte, Traité des sociétés de personnes ¢ responsabi-
iité Umitée, n. 17. Feine, Las sociedades de responsabilidad limitada,
pag. 1. Ple, Des sociétés commerciales, pag. 888. Drouets, La Compag-
nie privée et la Société & responsabilité limitée, pag. 17.

60. Pic et Baratin, Des sociétés @ responsabilité limitée, ns. 66 a
68. Drouets, La Compagnie privée et la Société @ responsabilité limitée,
ns. 174 a 200, - J
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gatéria de conseiho fiscal nas sociedades de mais de cingiienta
sbcios. com capitel superior a um milhdo de coroas; interven-
cio dos séeios nos balances e chamadas de capital; registro e
comunlcacio aos socios das deliberacoes das assembléias: dis-
positivos sGbre anulacio de decistes tomadas emn assemibléiag
finalmente, cercando de cautela a transferéncia de guotas. que
distingue culdadosamente de agdes, dispde rigorosamente s6-
hre a sua unidade em relacio a cada socio. Ao lado de tais me-
didas, outras visam a prote¢io dos intersses de terceiros, en-
tre as quais avulta a obrigatoriedade de uma resolucio da as-
cembléia, sempre que o balanco acuse a perda de metade do ca-
pital.

Issa maior severidade da lei ndo permitiu que as socieda-
des de responsabilidade limitada tivessem, na Austria, o mes-
mo desenvolvimento constatado na Alemanha; entretanto, si-
tuadas nos seus verdadeiros limites, se beneficiaram largamen-
te de maior solidez (®'). A lei de 1906 foi publicada com uma
nova redacao em 4 de julho de 1924(%%).

18 — Repercussio no Congresso Internacional de Bruxelas — A de-
flagragao da guerra de 1914,

A cria¢do alemi da sociedade de responsabilidade limita-
da e sua aceitacio pela legislagdo austriaca, ndo passaram des-
percebidas no estrangeiro, e, assim, no Congresso internacio-
nal de sociedades por acoes, realizado em Bruxelas, em outubro
de 1910, foi o assunto objeto de estudos feitos em térno da se-
guinte preposi¢do constante de ordem do dia: “De Popportu-
nité de Uintroduction dans la législation d’une forme de socié-
té ¢ responsabilité limitée analogue a celles des législations al-
lemende et autrichienne” (%) ; nias o movimento de expansio,

81. Pic, Des soctétés commerciales, vol. 3, pag. 888, Pic et Baratin,
Des sociétés a responsabilité limitée, n. 18.

62. Felne, Las sociedades de responsabilidad limitada, pag. 7.

83. Casiceia, La societd a garanziq limitgte nella legisiazione
comparate, pag, 4. Drouets, Lo Compagnie privée et lo Société a res-
ponsebilité limitée, pag. 11. Van Houtte, Traité des sociétés de persorn-
nes ¢ responsabilité limitée, n. 25,
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nas legislacdes, da nova espécie de sociedade, arma pacifica
para conquistas do comérein, é interrompido pela-deflagracao
da guerra de 1914 ¢ s6 voltard a cogitacéo dos legisladores eu-
ropeus quando se reiniciarem os trabalhos da paz.

19 — Movimento no DBrasil; o Projeto Inglez de Sousa; o projeto-
do deputado Joaquim Luiz Osério; o decreto 3,708, de 10 de

janeiro de 1919.

No Brasil, todavia, Herculano Marcos Inglez de Sousa,
encarregado pelo Govémo de apresentar um projsto de refor-
ma do Codigo Comercial (%), propusera em seu trahalho, ter-
minade em abril de 1912, o reconhecimento do ndvo tipe de
sociedade, a fim de — “seguir a tendéncia que se assinala no
regime das sociedades para aumentar a aplica¢do do principio:
da comandita sob diversas formas, de modo a animar a con-
corréncia das atividades e dos capitais no comércio, sem ser
preciso recorrer a sociedade anénima, que melhor se reservaré
para as grandes emprésas industriais, que necessitam capitais:
muito avultados e prazo superior ao ordindric da vida huma-
na. As sociedades por quotas. a que chamarei limitadas, por
cposicdo as selidérias {denominacdo que entendi preferivel a
de sociedades em nome coletivo, vaga e imprecisa), preenchem
essa lacuna do direito vigente” (®). A sua adocdo pela Ale-
manha e os 6timos resultados obtidos em Portugal, prossegue
0 jurista, “convenceram-me da vantagem de consagrar-lhes
um capitulo do projeto, adaptando-as ao sistema da codifica-
¢éo e expurgando-as das excessivas minnicias da lei portugud-
sa" (99).

Baseado no trabalho de Inglez de Sousa(®"). o deputado
Jouguam Luiz Osorio, apresentou & Cémara, em setembro de
1918, um projeto criando entre nés, a sociedade por quotas, de

g4, Villemor Amaral, Das Sociedades Limitadas, n. 48,

85. Inglez de Sousa, Projeto de Cddigo Comercial, vol. 1, pag. 24.

G68. Idem, idem, pag. 25.

67. Waldemar Ferrelra, Scciedades por @Quotas, n. 11. Villemor
Amaral, Pas Sociedgdes Limitadas, n. 55.
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responsabilidade limitada, sob a consideracdo de que no sc

devia esperar a aprovacdo do Projeto Inglez de Souse, o que,

retardaria de muito medida do malor interésse (°¥). A Comis-
siao de Justica da Camara, no relatério do deputado Arnolfo
Azevedo, aconselhava a aprovag¢do do projeto, ao qual néo
apresentou emendas, consignando que féra “calcado sbbre as
disposicdes propostas pelo Dr. Inglez de Sousa, obedecendo aos
mesmos intuitos ¢ visando os mesmos fins, de forma a notar-se
que, no que difere, faz remissio ao direito vigente ou inclue
disposi¢des referidas no capitulo do projeto de cédigo, sem alte-
rar os principios de organizac¢do caracteristicos de tais socieda-
des” (*}. Aprovado pela Camara e pelo Senado, sem emendas
nem debates(™), fol o projeto convertido em lei, pelo decreto
n. 3.708, de 10 de janeirp de 19109,

20 — Origem da lei brasileira.

A observacio da sociedade de responsabilidade limitada,
no direito inglés e no direito alemao, que lhe deram origem e
desenvolvimento, e nos primeiros ordenamentos que a acolhe-
ram, nos Estados da Unido Norte-Americana, Austria e Por-
tugal, ensejam, agora, investigar a paternidade legitima da
lei brasileira.

2] — Projeto de Nabuco de Araiijo; a sociedade de responsabilida-
de limitada como socledade anbnima livre,

Como ja se viu, ao analisar o desenvolvimento da legisla-

¢do inglesa, o Companies Act de 1862 significa, de um lado, o
fim do regime pelo qual 0s beneficios da personalidade juridi-
ca, da livre cessibilidade das partes sociais e da limitacdo da res-

88. Projeto n. 287 da Camara dos Deputados, de 1918, apud Vil-
lemor Amaral, Das Socledades Limitadas, pig 18T

69. Parecer da Comilssio de Justica da CAmara dos Deputados,
apud Waldemar Ferreira, Sociedades por Quotas, n. 12, e Villemor
Amaral, Das Socledades Limitadas, pig. 191.

70. 'Waldemar Ferreira, Sociedades por Quotds, n. 13,
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ponsahilidade dos sécios, dependiam de ato do Parlamento
ou da Corda e representa, de outro lado, o marco inicial do sis-
terna da liberdade regulamentada para as sociedades anéni-
mas. Essa lei devendo a sua existéncia ao desenvolvimento da
legislagao sbre a corporation, constitui ciipula do edificio da
sociedade anénima e sdmente sdhre essa espécie de sociedade
podia projetar qualquer influéncia. Foi o que ocorreu na Fran-
¢a, provocando uma liberaciio parcial das sociedades andni-
mas, com a criacao de socledades que, denominadas “socieda-
des de responsabilidade limitada” nfo passavam, porém, de
verdadeiras sociedades anénimes livres. Fol o que, também,
ncorreu entre nds, sugerindo a Nabuco de Arailjo o seu projeto
“criando no Brasil a sociedade de responsabilidade limitada
como existern na Inglaterra e na Franca”.

A lei inglesa de 1862 e a lei francesa de 1863 diziam res-
peito ao regime das sociedades andnimas e com essas caracte-
risticas repercutiram no Brasil, oferecendo-nos, sob o nome
de batismo que recebera na Franca, a “sociedade de responsa-
bilidade limitada”. Nabuco de Araujo cuidava, certamente,
das sociedades andnimas quando estabelecia que as sociedades
projetadas ndo teriam firma social; que o namero de seus s6-
clos néo poderia ser inferior a sete; que o capital social seria
dividido em agfes; que estas seriarn negociaveis; que a admi-
nistracéo social caberia a mandatérios socios ou ndo sécios;
que a um conselho fiscal tocaria o exame das contas e a apre-
sentacio de relatdério; que & assembléia geral incumbiria o po-
«der supremo na sociedade, fixando-se pelas a¢des o direito de
voto dos acionistas (™). A Nabuco ndo preocupava a criacao de
uma nova espécie de sociedade ¢ era seu tnico objetivo liber-
tar as sociedades andnimas da autorizacdo prévia do Govérno,
a que estavam sujeitas, no sisterna do nosso Cédigo Comercial.

A imposicao das circunstncias econdémicas produziu na
Inglaterra, depois de 1862, a deformacdo paulatina das socie-

71. Projeto de Nabuco de Araujo, art. 1, §§ 20 e 7, art. 1 2 § 27
e arts, 4, 5 e 6, apud Vllemor Amaral, Das Sociedades Limitadas, n.
42. "
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dades andnimas (companies Iimited) através do direito cos-
tumeiro, criando a private companty, cuja  conformacio, re-
conthecida no comrnon law, foi afinal consagrada no Compa-
nies Consolidations Act de 1908, Esta evolugdo legislativa, po-
rém, nenhuma réssondncia teve no Brasil.

22 — Decreto 3.708; a sociedade de responsabilidade limitada como.

tipo auténomo.

O legislador brasileiro quando admitin a sociedade de
responsabilidade limitada, foi inspirado pela Gesellschaft mit

beschrinkfer Haftung do legislador aleméo. Este, atendendo-

as mesmas contingéncias econdmicas que influiam sdbre o di-
reito costumeiro inglés, criou um tipo especifico de sociedade,
cuja configuracio é eqilidistante da sociedade em nome cole-
tivo e da sociedade anfnima, gragas ao que se distingue niti-
damente da private cormnparny. A sociedade de responsabilida-
de limitada, da lei brasileira, ¢ descendente direta da espécie
criada pelo legislador alemdo e a lei inglesa néo se inscreve
entre os seus ascendentes. Ela ndo tem, outrossim, qualquer
parentesco com o projeto de Nabuco de Aradjo e a sua homé-
nima, ali prevista, é ramo da arvore genealbégica das socieda-
des anénimas.

23 — Retificagio de equivoco de escritores nacionais.

Essas conclusdes, firmadas na verdade de fatos histori-
cos, a éles se ajustam de maneira conseqiiente. Entre os escri-
tores nacionais, contudo, é corrente um érro de apreciacao 110
estudo da filiacdo da sociedade de responsabilidade limitada
criada pelo legislador brasileiro. Assim é que Inglez de Sousq,
justificando a inclusdo da espécie no seu projeto, se reporta a
tentativa de Nabuco de Aratijo, para concluir que se deixon
influenciar pelo exemplo alemdo e pelos 6timos resultados que
produziu em Portugal (7). Carvalho de Mendonea menciona

72. Inglez de Sousa, Projeto de Cddigo Comercia!,' vol. 1, pag. 25.
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o projeto do Ministro do Império para opinar contra a admis-
sio da nova espécie (7). Waldemar Ferreira afirma: “0 Co-
digo de Comércio ndo disciplinou as sociedades de responsabi-
lidade Yimitada ou por quotas. Houve, tedavia, um projeto de
a¢ instituir. Foi em 18657 (7). Villernor Amaral assim se ma-
nifesta: “Data de 1865 a prinieira tentativa, para a introdugio,
no nosso direito, das sociedades limitadas, sob a denominagao
de sociedades de responsabilidacde limitada”{7%).

Todos ésses escritores incidern no mesmo equivoco de con-
fundir a sociedade de responsabilidade limitada, preconizada
por Nabuco de Araiijo, com a sociedade de responsabilidade 1i-
mitada, reconbiecida pelo Dec. 3.708, tratando aquela como
primeira tentativa desta. A verdade histérica, porém, é que a
sociedade de Nabuco significava uma sociedade anénima livre,
enquanto que a sociedade do Dec. 3.708 constitui o tipo auls-
nomo, criado pelo legislador alem&o.

73. Carvalho de Mendonga, Tratado, vol- 3, n. 573 nota 1.
74. Waldemar Ferreira, Sociedades por Guotas, n. 1
75, Villemor Amarzl, Das Sociedades Limitadas, n. 39.



